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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE NULIDADE DA REVISTA PESSOAL E DA BUSCA 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, a abordagem inicial foi realizada em nítida situação de 
flagrância, após os policiais militares receberem denúncia de ocorrência de tráfico 
de drogas e realizarem uma averiguação preliminar. Precedentes.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações de negativa de autoria, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE DA 
REVISTA PESSOAL E DA BUSCA DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, a abordagem inicial foi realizada 
em nítida situação de flagrância, após os policiais militares 
receberem denúncia de ocorrência de tráfico de drogas e 
realizarem uma averiguação preliminar. Precedentes.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus 
não se presta para a apreciação de alegações de negativa de 
autoria, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL ANTONIO DA SILVA

, contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.
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Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de um ano e oito 

meses de reclusão, em regime aberto, mais o pagamento de cento e sessenta e sete dias-

multa, como incurso na sanção do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

alegada nulidade da busca pessoal e do ingresso dos policiais no domicílio do agravante.  

Alega que a ação policial foi realizada sem situação de flagrante e sem 

fundadas razões, com base apenas em uma denúncia anônima.

Aduz que não haveria provas nos autos da autorização de entrada na residência

Afirma que a suposta invasão ao domicílio do agravante evidencia a 

ilegalidade da apreensão e, consequentemente, a nulidade das provas, culminando na falta 

de indícios suficientes de materialidade do crime, sendo impositiva a absolvição do 

acusado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem, bem como a prévia intimação da defesa da 

inclusão do feito em mesa.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 505.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa busca debater a prisão em 

flagrante após a condenação em segundo grau. No que tange à alegada nulidade das 

buscas, observo que as instâncias ordinárias invocaram fundamentos válidos para refutar 

a alegação de nulidade.

No caso concreto, a abordagem foi realizada em nítida situação de flagrância, 
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como se depreende do seguinte excerto da denúncia (fls. 132-133):

 
"Infere-se dos autos que policiais militares receberam 

denúncia anônima de possível ocorrência de tráfico de drogas nas 
proximidades de um bar localizado na Rua Maitanga, no Setor Colina 
Azul, nesta cidade, ocasião em que os policiais militares diligenciaram 
para o local para realizaram averiguação preliminar. Ao se 
aproximarem do local informado na denúncia anônima, os policiais 
notaram a presença do denunciado, o qual, ao perceber a presença da 
viatura, começou agir de forma estranha, ensejo em que os policiais 
militares decidiram proceder abordagem. Ao procederem à abordagem 
e realizar busca pessoal, os policiais militares encontraram quatro 
porções de maconha no interior do bolso das vestes do denunciado, 
além do montante de R$ 102,00 (cento e dois reais) em espécie e, ao ser 
indagado sobre o destino e origem da porção de droga, o denunciado 
asseverou que recebia drogas da cidade de Rio Verde/GO para 
distribuição nesta cidade, declarando, ainda, que traficava 
entorpecente no local e que seria faccionado à facção criminosa 
denominada Comando Vermelho, sendo que havia outras porções de 
substâncias entorpecentes no interior da residência.

Diante das informações, após franqueamento da entrada 
pelo denunciado, os policiais militares entraram na residência onde 
encontraram quatro porções de maconha em formato de tabletes, além 
de uma balança de precisão e uma faca com resquícios de maconha" 
(grifei).

 

Ainda, o acórdão do recurso de apelação (fls. 467-468):

 
"Segundo consta do APF, houve uma denúncia anônima da 

ocorrência de tráfico de drogas em bar específico localizado na Rua 
Maitanga, Quadra 09, Lote 15, Setor Colina Azul, em Aparecida de 
Goiânia. Quando a Polícia Militar aproximou-se do referido 
estabelecimento comercial, um indivíduo demonstrou muito nervosismo, 
razão pela qual foi abordado pelos policiais, sendo encontrado consigo 
drogas e balança de precisão. Posteriormente, foi realizada busca 
domiciliar, sendo encontrada de 3,343 kg (três quilogramas trezentos e 
quarenta e três miligramas) de maconha. A forma em que a equipe 
policial constatou o nervosismo do apelante e as razões para 
abordagem foram descritas de forma linear pelos agentes que 
participaram da ocorrência, conforme depoimento prestado em juízo: 
(...)

A partir dessas considerações ressai que a atitude suspeita 
do usuário em empreender fuga rapidamente ao avistar a viatura 
policial, bem como o fato de ter sido visualizado com drogas e balança 
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de precisão apontam que a abordagem do apelante ocorreu após coleta 
progressiva de indícios capazes de superar o standard da fundada 
suspeita exigido pelo art. 244 do CPP e, posteriormente, da justa causa 
para a busca domiciliar" (grifei).

 
 

Em situações semelhantes esta Corte Superior tem entendido pela legalidade 

da abordagem em busca pessoal, na esteira deste precedente:

 
"Como é de conhecimento, para a realização de busca 

pessoal, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, exige-se 
a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR 
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023). Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, 
atesta-se a legalidade da busca pessoal, tendo em vista que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de 
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de delito, 
situação que se confirmou no decorrer da diligência policial. Com 
efeito, policiais militares, em patrulhamento de rotina, depararam-se 
com um indivíduo (ora paciente) saindo de uma casa, o qual, logo que 
notou a presença da viatura, empreendeu fuga. Após breve perseguição, 
conseguiram detê-lo. Em busca pessoal, foram apreendidos 126 
eppendorfs contendo cocaína. Assim, diante da indicação de dados 
concretos e objetivos acerca da existência de justa causa para autorizar 
a busca pessoal, não há que se falar em ilegalidade" (AgRg no HC n. 
873.039/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 15/12/2023, grifei).

 

Nessa toada, o recente entendimento do STF:

 
"É de considerar-se legítima a atuação dos policiais 

rodoviários que executaram a prisão em flagrante do acusado, 
especialmente porque os referidos agentes públicos agiram depois de 
perceberem que ele apresentava nervosismo incomum diante da 
abordagem de rotina realizada por agentes da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF). Essa circunstância é elemento mínimo a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para os policiais fazerem uma revista 
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mais minuciosa e aparelhada no caminhão, momento em que lograram 
encontrar quase 360kg de cocaína. De resto, a vistoria realizada pelos 
agentes decorre da própria função de patrulhamento e policiamento 
ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se, portanto, em conduta 
desprovida de previsão legal e em desacordo com a Constituição de 
1988. Considerando que o art. 240, do Código de Processo Penal, 
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele elencando 
as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar-se, na espécie, o 
mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário deste Supremo 
Tribunal Federal no RE 603.616/RO, de relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, julgado sob a sistemática da Repercussão Geral (Tema 280). 
Precedentes" (AgRg no HC n. 231.111, Primeira Turma, Rel. Min. 
Cristiano Zanin, DJe de 11/10/2023, grifei).

 

Acerca da situação de tentativa de fuga, mais um julgado:

 
"Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. 

Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise 
sobre a realização de buscas pessoais e apresentou as seguintes 
conclusões: a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita 
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência. b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 
do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, 
também, que esteja relacionada à "posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal 
probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para 
abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em 
suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, 
sem relação específica com a posse de arma proibida ou objeto que 
constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, 
meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 
ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
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pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório 
de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de 
haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente da 
quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é 
necessário que o elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no 
que se tinha antes da diligência. (...) Segundo se depreende dos autos, 
policiais estavam em patrulhamento em ponto de tráfico de drogas 
quando avistaram o paciente com uma sacola nas mãos, oportunidade 
em que ele, ao ver a guarnição, empreendeu fuga e tentou dispensar o 
objeto, mas foi alcançado. Tais circunstâncias, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de fundada 
suspeita de que a sacola contivesse substâncias entorpecentes e de que 
o réu estives se na posse de mais objetos relacionados ao crime" (AgRg 
no HC n. 846.939/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 7/12/2023).

 

Em sendo o caso de existência de denúncia prévia dos fatos:

 
"No caso concreto, houve prévia denúncia pormenorizada 

indicando a efetiva prática de tráfico de drogas na residência, pela 
agravante, a qual, em tese, após a prisão de seu marido, "ficou 
comandando A BOCADA". Além do mais, houve indicação também do 
local onde as drogas eram escondidas (em bolsos de roupas, pontos 
estratégicos fora da residência, recipientes pequenos em diversos 
cômodos do imóvel), bem como que um indivíduo teria ido de moto 
entregar drogas à agravante, no dia anterior, em "um volume de cor 
preta e que o entorpecente seria para a venda de final de ano", e ainda 
que haveria, no local, um sujeito "foragido da justiça". Aqui, a fundada 
suspeita dos policiais não residiu em mera intuição, mas em denúncia 
anônima, que, inclusive, ensejou o deslocamento da guarnição para 
uma diligência prévia. Antes do efetivo ingresso policial no domicílio, a 
agravante franqueou o acesso aos agentes públicos, cujo ingresso 
domiciliar ocorreu apenas neste momento, quando devidamente 
autorizados (fl. 145), não se tratando, portanto, de hipótese de simples 
fuga em via pública ou de atuação da polícia por uma mera intuição, 
mas uma situação concreta que ensejou a atuação policial. Ademais, as 
drogas efetivamente apreendidas (40g de maconha), somente 
reforçaram a necessidade da atuação estatal. (...) Com efeito, 
autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência 
pátria, não se constatou, in casu, situação ilegal pela existência de 
denúncia anônima, pela inexistência dos respectivos mandados de 
prisão, assim como dos de apreensão do material ilícito, pois tanto a 
prisão quanto a apreensão dos materiais ilícitos foram mera 
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consequência lógica da situação de flagrância advinda da natureza 
permanente que possui o tráfico de drogas" (AgRg no HC n. 
720.896/AC, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado 
do TJDFT, DJe de 27/6/2022, grifei).

 

Sobre a questão de uma violação de domicílio:

 
"O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura 

a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal 
- STF, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados". In casu, existia denúncia 
pormenorizada indicando veículo que realizava o tráfico de drogas 
drogas no local, o que motivou a abordagem dos guardas municipais. 
Realizada busca pessoal e veicular, foi encontrada arma de fogo com 
numeração suprimida sob o banco do automóvel, e somente então 
houve o ingresso na residência do paciente. Nesse contexto, entendo 
que presente a justa causa para ingresso na residência, razão pela qual 
não há nulidade das provas por violação de domicílio" (AgRg no HC n. 
769.654/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/8/2023, grifei).

 

Embora o material ilícito apreendido a posteriori não justifique uma 

abordagem eventualmente ilegal, aqui, ao fim, ainda reforçou a necessidade da atuação 

policial e, frente ao narrado, a abordagem policial se mostrou escorreita.

Outrossim, no que atine à questão da validade dos depoimentos policiais em 

geral, esta Corte também é pacífica no sentido de que eles merecem a credibilidade e a fé 

pública inerente ao depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício de suas 

funções e ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 

injustificada da parte investigada (AgRg no AREsp n. 2.283.182/PR, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/4/2023).

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
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no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 

teses de insuficiência probatória ou de negativa de autoria, em razão da necessidade de 

incursão no acervo fático-probatório.

Veja-se:

 
"Verificada justa causa para a realização da abordagem 

policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023)" (AgRg no HC n. 
873.039/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 15/12/2023).

 
 

Corroborando: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 900.649 / GO
Número Registro: 2024/0100702-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
13462021 55975315020218090011

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : RAFAEL ANTONIO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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